
 

 
 

 

CONTRATO N° 014/2025 - FME 
 
 
 

Ref.: 
Processo Licitatório nº 017/2025 

Pregão Eletrônico nº 013/2025 
 
 
 
 
 

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si celebram o 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS 
PALMARES e a Empresa INSTASOLUTIONS 
PRODUTOS E GESTAO EMPRESARIAL LTDA. 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES, com sede na Praça Ismael Gouveia, nº. 

270 – Centro, nesta Cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 19.608.720/0001-62, representado neste ato pela 

Secretária Executiva Municipal de Educação, Sra. ELIZANGELA MARIA DAS NEVES LOPES, brasileira, 

residente e domiciliado domiciliada à Rua Cônego Henrique Xavier, 536, Santa Luzia, nesta cidade, portador 

da cédula de identidade (RG) nº. 5.154.672 - SDS/PE e CPF nº. 021.037.354-71, doravante denominada 

CONTRATANTE, e como CONTRATADA: 

DADOS DA CONTRATADA  
RAZÃO SOCIAL: INSTASOLUTIONS PRODUTOS E GESTAO EMPRESARIAL LTDA 

INSCRIÇÃO NO CNPJ: 47.611.398/0001-66 

ENDEREÇO COMPLETO: Alameda Rio Negro, 1030 – Esc. 2304, Condomínio Stadium – Alphaville 

Centro Industrial e Empresarial / Alphaville - Barueri - São Paulo – CEP 06454-000. 

e-mail: comercial@instasolutions.com.br  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
NOME COMPLETO: ABIMAEL VIRISSIMO DE MOURA  

CARGO QUE OCUPA: Socio administrador NACIONALIDADE: Brasileiro 

ESTADO CIVIL: Solteiro    PROFISSÃO: Empresário 

RG Nº: 1796116 SEJUSPMS    CPF Nº: 041.740.561-88 

ENDEREÇO: Rua Etalivio Pereira Martins, 67, Jardim das Meninas, CEP: 79073-770, Campo 

Grande/Mato Grosso do Sul. 

mailto:comercial@instasolutions.com.br


 

 
 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 017/2025 e em observância às disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a Contratação de serviços para Gestão da Frota de Veículos 

Automotores do Fundo Municipal de Educação dos Palmares, com operação de sistema 

informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, e/ou através da 

tecnologia de cartão, para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o 

fornecimento de peças e acessórios, pneus, serviços de mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensão, 

pintura, ar condicionado, reboque, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, 

retifica, alinhamento, balanceamento, cambagem, serviços de chaveiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de receita própria, 

saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste instrumento, através 

da seguinte Dotação Orçamentária: 

12.122.1201.2342.0000 Manutenção da Frota de Veículos da Secretaria de Educação 

12.361.1202.2037.0000 Manutenção do Transporte Escolar do Município 

12.361.1202.2050.0000 Manutenção do Transporte Escolar 30% 

12.361.1202.2274.0000 Manutenção do Transporte Escolar VAAF 30%  

12.361.1202.2280.0000 Manutenção do Transporte Escolar VAAF 30% - QSE 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro PJ 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pela Execução dos serviços, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores 

descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão incluídas 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 

Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas eventuais 

alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 



 

 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes 

interessadas, podendo atingir o limite de 120 (cento e vinte) meses, desde que comprovada a vantagem 

econômica das possíveis prorrogações. 

Parágrafo Primeiro – A execução do objeto se dará em conformidade com o Termo de Referência e seus 

anexos. 

Parágrafo Segundo – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por 

motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que notificados no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO e DAS TAXAS 

5. O valor total deste contrato será de R$ 1.900.638,93 (um milhão novecentos mil seiscentos e trinta e 

oito reais e noventa e três centavos). 

 
VALORES – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

TAXAS % 

Taxa da rede Credenciada 0,8% 

Taxa de Administração 0,0% 

Total: 0,8%  

Percentual administrativo (TA + TC): R$ 15.205,11 
VALORES A CONTRATAR 

PEÇAS SERVIÇOS 

R$ 285.095,84 R$ 1.615.543,09 

Total R$ R$ 1.915.844,04 (Um milhão e 
novecentos e quinze mil e oitocentos e 

quarenta e quatro reais e quatro centavos) 

 
Total estimado da licitação: R$ 1.900.638,93 (Um milhão novecentos mil seiscentos e trinta e oito reais e 

noventa e três centavos);  

Taxa de Administrativa (TA): 0%  

Taxa de Credenciamento (TC): 0,8%  

VALOR TOTAL COM TAXA: R$ 1.915.844,04 (Um milhão novecentos e quinze mil oitocentos e quarenta e 

quatro reais e quatro centavos. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

Parágrafo segundo: Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os serviços prestados, conforme 

a seguir: 

a) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, acompanhadas das 



 

 
 

devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada Secretaria Demandante, discriminando a parcela 

relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem como a identificação do veículo. 

b) Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a partir do segundo mês de vigência 

do contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos serviços e produtos consumidos 

pelo órgão contratante no mês anterior, obrigação essa que deverá repetir-se nos meses subsequentes. 

c) A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados 

nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e nem paga. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza. 

e) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da respectiva regularização. 

f) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número 

da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via ordem bancária. 

g) O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 

relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e 

recolhidos diretamente ao poder público competente. 

h) As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e pagamento sejam 

efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA. 

i) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para crédito direto 

em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante boleto de 

cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte por depósito em conta corrente mantida em instituição 

bancária diferente da detentora da conta do Município de Palmares, esse banco descontará do valor pago, 

como receita sua, a importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o 

caso), de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e o Município de Palmares. 

j) O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 

k) Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição 



 

 
 

para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de 

vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

l) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

m) O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, 

bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

n) As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 

Parágrafo terceiro: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva 

da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão contratante 

será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios. 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

Constituem sanções aplicáveis: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos produtos;  

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a 

consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão do contrato sem 

justificativa aceita pela Contratante; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 2(dois) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes. 

Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex-offício", de qualquer crédito da CONTRATADA 



 

 
 

existente na Prefeitura Municipal de Palmares - PE, em favor desta última. Na inexistência de créditos que 

respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos prazos e na forma que a 

CONTRATANTE determinar, sob pena de cobrança judicial. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros 

cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 

Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125


 

 
 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 

a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Palmares - PE poderá também extinguir este Contrato, 

independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua 

conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde 

que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 

Parágrafo Quarta – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a 

CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, 

serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, 

podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se 

apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser 

suspensa para transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo 

prazo previsto no art. 156 da Lei 14.133/21  

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado a 

Secretária Municipal de Educação dos Palmares, onde será designado servidor, através de portaria, para 

fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos 

da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto 

e de tudo dará ciência a Administração. 

A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico 

inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE. 

Parágrafo primeiro: Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 

a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informalizado disponibilizado pela CONTRATADA; 

b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas pela 

CONTRATADA junto à rede credenciada; 

c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 



 

 
 

d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de 

penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula 

contratual; 

e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação dos documentos e 

relatórios; 

f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução 

dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da 

CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a 

supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições 

que lhe foram designadas; 

j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, verificar a adequação 

desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 

e) Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das cotações efetuadas; 

f) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

Parágrafo segundo: Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado 

pela CONTRATANTE para o acompanhamento, por meio de sistema próprio, da fiscalização deste 

Contrato, desde o início de contratação até o término de sua vigência, (ACOMPANHAMENTO 

ADMINISTRATIVO) competindo a este: 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento; 

c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a que 

se refere atualizado, com todos os documentos necessários á sua regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

Parágrafo terceiro: A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem as 



 

 
 

responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a 

execução do objeto contratado. 

Parágrafo quarto: A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 

ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

 Parágrafo quinto: Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato deverão ser 

prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.  

Parágrafo sexto: A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamente 

às reclamações formuladas. 

Parágrafo sétimo: Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) Fiscal(is) 

e o estabelecido neste Contrato. 

Parágrafo oitavo: A fiscalização será exercida pela Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus prepostos. 

Parágrafo nono: Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela prestação de todo 

objeto. 

Parágrafo décimo: O procedimento de entrega/recebimento do veículo em cada manutenção realizada será 

efetuado mediante anotação das condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens 

(Check list). 

Parágrafo décimo primeiro: A empresa vencedora deverá encaminhar ao órgão contratante, juntamente 

com a Nota Fiscal, relatório de Assistência Técnica, com todas as folhas numeradas, contendo termos de 

abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando todos os itens 

revisados, consertados e substituídos e, incluir no relatório o início do atendimento do veículo que apresentou 

defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 

Parágrafo décimo segundo: As peças substituídas deverão ser todas devolvidas pela empresa credenciada 

ao órgão contratante, no ato da entrega dos veículos. Não será admitida devolução parcial de peças. 

Parágrafo décimo terceiro: Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

Parágrafo décimo quarto: Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 



 

 
 

esgotamento do prazo. 

Parágrafo décimo quinto: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços. 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas 

do futuro Contrato. 

c) Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 

d) Emitir as Ordens de Serviço (O.S.) por envio on-line/real time, para a empresa conveniada de execução 

de serviços necessários. 

e) Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato. 

f) Efetuar o pagamento à empresa referente a prestação do serviço, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que deverá vir acompanhada do relatório 

detalhado dos serviços efetuados e das peças substituídas. 

g) Efetuar o pagamento das faturas referentes a prestação do objeto deste Contrato, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo do setor de finanças da Secretaria Municipal de 

Educação dos Palmares, e/ou na sede da Prefeitura Municipal de Palmares localizada na Rua Visconde do 

Rio Branco, 1382 São Sebastião, Palmares - PE. 

I. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o valor devido pela 

contratante à contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da legislação vigente. 

II. Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a contratante realize o pagamento das faturas 

apresentadas na forma estabelecida neste Termo, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, 

devendo receber os valores remuneráveis não quitados e reajustados pelo IPCA. 

III. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão contratante 

entre a data referida no item 16.5 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 



 

 
 

 
EM = I x N x VP 

 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

a) A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da 

ocorrência. 

b) Ocorrendo o atraso do pagamento por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, por um período de 

90 (noventa) dias, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, devendo receber os valores 

remuneráveis não quitados, sem prejuízo da aplicação da fórmula acima indicada. 

c) A qualquer momento, durante a execução do contrato, poderá o Fundo Municipal de Educação solicitar a 

apresentação da documentação de regularidade fiscal das empresas credenciadas 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

11. São obrigações da empresa a ser contratada: 

11.1Ceder sem ônus ao Município os equipamentos de gravação e transmissão de dados necessários ao 

gerenciamento do sistema; 

11.2 Fornecer sistema que viabilize o gerenciamento de informações da frota para cada um     dos veículos 

relacionados no termo de referência e outros que poderão ser inclusos; 

11.3 Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos serviços ou fornecimento, 

IMPRETERIVELMENTE, no prazo de até 05 (cinco) dias após o período de adimplemento de 

cada parcela (conforme Acórdão TCE/PE 1.350/2019. 

11.4 Não sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido no subitem 11.3, será aplicado multa, por parte 

do município à empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo: 

I. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 

II. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 

III. De 11 (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 

IV. Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento. 



 

 
 

OBS. 1: Os percentuais acima apresentados não são cumulativos. 

OBS. 2: Os valores referentes a aplicação das multas serão descontados no pagamento da fatura 

subsequente àquela que houve o atraso. O pagamento citado nesta clausula deverá ser efetuada 

Independente da liquidação do pagamento da fatura apresentada ao órgão CONTRATANTE, que 

deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias, nos termos da legislação vigente. 

11.5 Envidar todos os esforços no sentido que os preços máximos a serem cobrados na rede credenciada, 

terão como limite o preço de mercado acrescido da taxa total do contrato vigente. 

11.6 Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o objetivo de garantir um nível 

satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização de equipamentos, de horários de funcionamento, 

presteza no atendimento; 

11.7 Fornecer a manutenção dos softwares e hardwares, quando for o caso, e realizar treinamento operacional 

dos gestores e usuários do sistema informatizado e integrado para gestão de frota dos veículos, sem qualquer 

ônus para o órgão contratante; 

11.8 Encaminhar, via internet, pelo sistema do Fundo Municipal de Educação, as notas fiscais 

mensais, acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada 

Secretaria Demandante, discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao 

fornecimento de peças bem como a identificação do veículo; 

11.9 Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a partir do segundo mês de vigência 

do contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos serviços e produtos consumidos 

pelo órgão contratante no mês anterior, obrigação essa que deverá repetir-se nos meses subsequentes; 

11.10 Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da proponente, orçamentos de vendas de 

peças e acessórios e/ou de serviços, para cada transação solicitada, visando à realização do serviço de 

manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, através do sistema informatizado e integrado para 

gestão de frota. 

11.11 Emitir, por parte da rede de estabelecimentos credenciada da proponente, notas fiscais de venda ao 

consumidor e/ou de serviços, de cada transação realizada na execução da manutenção preventiva ou corretiva, 

para cada veículo, registrando no seu corpo os seguintes dados: 

● Placa do veículo; 



 

 
 

● Modelo e fabricante do veículo; 

● Ano de fabricação do veículo; 

● Leitura do hodômetro do veículo. 

11.12 Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e acessórios 

substituídos ao representante do órgão contratante; 

11.13 Obrigar-se a prestar o devido treinamento à rede de estabelecimentos credenciados em relação aos 

procedimentos para melhor conservação e preservação dos veículos, bem como minimizar a incidência de 

defeitos; 

11.14 Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia mínima de 90 (noventa) 

dias pelos serviços executados; 

11.15 Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia, mínima de 90 (noventa) 

dias, para peças e acessórios, de acordo com os fabricantes. 

11.16 Obriga-se a manter todas as condições estabelecidas neste instrumento, caso ocorra, durante a vigência 

do contrato, alteração na quantidade de veículos por aquisição, alienação e/ou diversificação da frota; 

11.17 Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade constatada 

durante o fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços; 

11.18 Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, encaminhando 

correspondência dirigida à Gerência de Transportes do Município; 

11.19 Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto; 

11.20 Guardar sigilo sobre informações da CONTRATANTE, excluindo-se aquelas que são obrigatórias, à 

luz da Lei da Transparência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis a 

CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por até 5 (cinco) anos. 

11.21 Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, rede de 

estabelecimentos fornecedores de autopeças e prestadores de reparos automotivos, sendo ao menos 03 (três) 

para cada especialidade, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema informatizado: 

I - Credenciamento mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma das 

montadoras/fabricantes dos veículos pertencentes a frota do Município, em cidades com raio de até 

120km da sede da licitante, bem como em Recife e Região Metropolitana. Não existindo 

concessionárias autorizadas dentro do raio estabelecido, poderá ser credenciada concessionárias de 

outras localidades, independente da distância. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 



 

 
 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando-se 

a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 

legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 

Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 

deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se considerando nenhuma 

outra forma como prova de entrega. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da cidade de 

Palmares - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste Contrato, 

constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 

o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por 

Assinatura de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10º, §2, reconhecem como válida, qualquer 

forma de comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de 

certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil  

 

Palmares, 25 de setembro de 2025.  

  

CONTRATANTE: 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES 

CNPJ 19.608.720/0001-62 
Elizângela Maria das Neves Lopes 

CPF 021.037.354-71 
 

 

CONTRATADA: 

 

 

INSTASOLUTIONS PRODUTOS E GESTAO EMPRESARIAL LTDA 



 

 
 

CNPJ 47.611.398/0001-66 
ABIMAEL VIRISSIMO DE MOURA 

CPF 041.740.561-88 
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